
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.203 - PE 
(2014/0224062-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ BERNARDO JUVINO 
ADVOGADO : YONA ALENCAR FERREIRA SENA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
CABIMENTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA, CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA, POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa 
da jurisprudência do STJ, segundo a qual é cabível a cominação de multa contra a 
Fazenda Pública por descumprimento de obrigação de fazer. No caso em tela, a 
apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para a fixação de seu valor 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou 
exorbitante.

2.   Na hipótese, o valor de R$ 1.000,00 não se mostra 
excessivo, a ensejar a sua revisão por esta Corte Superior, especialmente por se 
tratar de hipótese de fornecimento de medicamentos e tratamento de saúde.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que 
se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 18 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.203 - PE 
(2014/0224062-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ BERNARDO JUVINO 
ADVOGADO : YONA ALENCAR FERREIRA SENA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO contra decisão que negou provimento a seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE 

OBRIGAÇÃO (R$ 1.000,00). REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante a 

inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ ao caso dos autos.

3.   Requer a reconsideração do decisum agravado ou que seja 

apresentado para julgamento na Turma competente. 

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.203 - PE 
(2014/0224062-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ BERNARDO JUVINO 
ADVOGADO : YONA ALENCAR FERREIRA SENA 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CABIMENTO DE IMPOSIÇÃO 

DE MULTA DIÁRIA, CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, POR 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. AGRAVO REGIMENTAL DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O entendimento adotado pela Corte de origem não 

destoa da jurisprudência do STJ, segundo a qual é cabível a 

cominação de multa contra a Fazenda Pública por descumprimento de 

obrigação de fazer. No caso em tela, a apreciação dos critérios 

previstos no art. 461 do CPC para a fixação de seu valor demandaria o 

reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 

7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório 

ou exorbitante.

2.   Na hipótese, o valor de R$ 1.000,00 não se mostra 

excessivo, a ensejar a sua revisão por esta Corte Superior, 

especialmente por se tratar de hipótese de fornecimento de 

medicamentos e tratamento de saúde.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a 

que se nega provimento.

1.   Em que pesem os louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida. 

2.   Quanto ao cabimento da cominação de multa contra a 

Fazenda Pública por descumprimento de obrigação de fazer, ressalte-se que o 
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entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência do STJ. 

3.   Com efeito, conforme já pacificado pela 1a. Seção desta 

Corte Superior, é cabível, mesmo contra a Fazenda Pública, a cominação de 

multa diária (astreintes) como meio executivo para cumprimento de obrigação de 

fazer (fungível ou infungível) ou entregar coisa (EREsp 770.969/RS, Rel. Min. 

JOSÉ DELGADO, DJ 21.8.2006).

4.   No caso em tela, a apreciação dos critérios previstos no art. 

461 do CPC para a fixação de seu valor ensejaria o reexame de matéria 

fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se 

apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 

caso, uma vez que a redução operada na origem já se mostrou extremamente 

benéfica para a Fazenda Pública. À propósito:

DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ÁREA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL DA BALEIA FRANCA. ELABORAÇÃO DO PLANO DE 

MANEJO E GESTÃO. ASPECTO POSITIVO DO DEVER 

FUNDAMENTAL DE PROTEÇÃO. DETERMINAÇÃO PARA QUE A 

UNIÃO TOME PROVIDÊNCIAS NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ASTREINTES. POSSIBILIDADE DE 

COMINAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR FIXADO. 

SÚMULA 7/STJ.

(...).

6.   É pacífico na jurisprudência desta Corte Superior a 

possibilidade do cabimento de cominação de multa diária -  astreintes 

- contra a Fazenda Pública, como meio coercitivo para cumprimento 

de obrigação de fazer.

7.   No caso concreto, a fixação das astreintes não se 

mostra desarrazoada à primeira vista, motivo pelo qual, não há como 

rever o entendimento da instância ordinária, em razão do óbice 

imposto pela Súmula 7/STJ.

8.  Recurso especial do IBAMA e o da UNIÃO improvidos 

(REsp. 1.163.524/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
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12.5.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 476 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSIÇÃO DE MULTA 

DIÁRIA POR ATRASO EM AMPLIAÇÃO DE REDE ELÉTRICA. 

CABIMENTO. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ.

1.   Descabe ao STJ analisar violação a resolução, pois 

tal espécie normativa não se enquadra, como regra, no conceito de lei 

federal previsto na Constituição Federal.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto à questão 

(ofensa ao art. 476 do CC/2002), que, a despeito da oposição de 

Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. 

Incidência da Súmula 211/STJ.

3.   Em casos como estes, caberia à parte, em 

conformidade com a orientação remansosa deste Tribunal, alegar, nas 

razões do seu Recurso Especial, contrariedade ao art. 535 do CPC, a 

fim de que o STJ pudesse averiguar a existência de possível omissão 

no julgado.

4.   A redução do valor atribuído às astreintes implica, 

como regra, revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que 

encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ. Excepciona-se 

apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura neste caso.

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

8.869/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. APREENSÃO DE VEÍCULO. RECUSA NA 

ENTREGA DE DOCUMENTOS. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 

ASTREINTES. REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
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1.   A análise da suposta ofensa ao art. 461, § 4o., do 

CPC com a verificação da razoabilidade na fixação do valor da multa 

diária pelo descumprimento de obrigação de entregar documentos 

relativos a veículos apreendidos, fixada em R$ 5.000,00, demandaria, 

necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório, o que não 

se coaduna com a via especial, a teor da Súmula 7/STJ: 'A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial'. 

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1373401/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 24.3.2011).

5.   O valor estabelecido no caso dos autos (R$ 1.000,00) não 

se mostra excessivo a ensejar a sua revisão por esta Corte Superior, nos termos 

da Súmula 7 do STJ, especialmente por se tratar de hipótese de fornecimento de 

medicamentos e tratamento de saúde.

6.   E, conforme jurisprudência assente no STJ, a limitação, no 

âmbito do direito contratual, do valor da multa ao valor da obrigação principal (art. 

920 do Cód. Civil/1916) não se aplica à multa de natureza de astreinte, a qual 

constitui eficaz instrumento processual de coerção indireta para a efetividade do 

processo de execução, ainda, no processo nacional, tímido instrumento, se 

comparado com o contempt of Court do Direito anglo-americano, que 

responsabiliza mais fortemente a parte recalcitrante e o próprio patrocínio 

temerário desta (REsp 940.309/MT, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 25.5.2010).

7.   Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz 

de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, a decisão 

impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

8.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0224062-1 AREsp 575.203 / PE

Números Origem:  01800141120128170001  1800141120128170001  323296000

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ BERNARDO JUVINO
ADVOGADO : YONA ALENCAR FERREIRA SENA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ BERNARDO JUVINO
ADVOGADO : YONA ALENCAR FERREIRA SENA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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